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PORTARIA Nº. 35 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a fase interna e preparatória do processo de licitação no âmbito do órgão.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU, ESTADO DE SÃO PAULO, No uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de regulamentação da fase interna e preparatória dos procedimentos licitatórios em decorrência da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º Esta portaria dispõe sobre a fase interna e preparatória dos procedimentos licitatórios e de dispensa de licitação no âmbito deste órgão público.
Art. 2º A fase interna e preparatória do processo de licitação compreende a elaboração dos seguintes documentos e atos:
I – documento de formalização de demandas – DFD;
II – estudo técnico preliminar - ETP, quando for o caso;
III – plano de contratações anual – PCA;
IV – termo de referência – TR ou projeto básico – PB;
V – relatório de estimativa de despesa – RED;
VI – relatório financeiro-orçamentário – RFO;
VII - atos de designação do agente de contratações e sua equipe de apoio, do fiscal de contratos e, se for o caso, do pregoeiro;
VIII – autorização da autoridade competente para abertura do processo administrativo;
IX - atos de aprovação do ETP, do PCA, do TR ou PB e do RED;
X – edital e seus anexos, incluindo-se entre estes a minuta do instrumento de contrato;
XI – parecer jurídico;
XII – parecer da Controladoria Interna;
Art. 3º O Documento de Formalização de Demandas – DFD é instrumento inicial do processo de contratação de bens e serviços que e deverá conter os seguintes elementos:
I – setor requisitante (unidade, seção ou departamento);
II – nome do responsável pela demanda, matrícula, correio eletrônico, telefone e ramal;
III – objeto, com indicação da espécie de serviço ou de material, que pode se enquadrar como:
a) serviço comum não continuado;
b) serviço comum continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra;
c) serviço comum continuado com dedicação exclusiva de mão de obra;
d) serviço de engenharia sem dedicação exclusiva de mão-de-obra;
e) serviço de engenharia com dedicação exclusiva de mão-de-obra;
f) material de consumo;
g) material permanente/equipamento;
IV – forma de contratação sugerida com indicação do dispositivo legal que a embasa;
V - justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, se for o caso;
VI - quantidade de serviço ou de materiais a serem adquiridos;
VII - a previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços ou o recebimento dos materiais;
VIII – créditos orçamentários;
IX - valor estimado para a contratação; 
X - a indicação do ato em que constam os agentes que compõem a equipe que irá elaborar o estudo técnico preliminar e, se necessário, daquele a quem será confiada a fiscalização dos serviços.
Art. 4º O estudo técnico preliminar, materializado em documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação, deverá ser elaborado com base nas seguintes diretrizes:
I – lista e exame das normas que disciplinam os materiais ou serviços a serem adquiridos, de acordo com sua natureza e impacto ao meio ambiente;
II – análise de contratações anteriores, com o fim de se identificar inconsistências ocorridas nas fases de planejamento, na seleção do fornecedor, no recebimento ou utilização dos materiais ou equipamentos, com o objetivo de prevenção de ocorrências de falhas futuras;
III – considerações sobre a divulgação ou não dos estudos preliminares, com base na Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011);
IV – diagnóstico da necessidade da contratação e da adequação do objeto ao interesse público, com manifestação sobre:
a) justificativa da contratação;
b) benefícios (diretos e indiretos) que resultarão da contratação;
c) conexão entre a aquisição e o planejamento existente;
d) necessidade do agrupamento de itens em lotes, se houver;
e) modalidade ou forma legal de contratação, com indicação do dispositivo que o fundamenta;
f) os créditos orçamentários que serão utilizados para custear a contratação; 
V – requisitos necessários para a contratação;
VI –  levantamento de mercado, com base nos seguintes parâmetros:
a) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
b) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
c) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
d) pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
e) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
VII -  descrição da solução como um todo, na qual deve constar informação sobre os aspectos gerais da contratação, levando-se em consideração eventuais necessidades relacionadas à manutenção, assistência técnica, garantia, quando for o caso, sempre acompanhadas da justificativa técnica e econômica da escolha; 
VIII – estimativas das quantidades, nas quais deverão observar o seguinte:
a) inclusão de memórias de cálculo dos documentos que dão suporte ao levantamento, ou;
b) indicação e documentação do método utilizado, se for o caso, podendo-se agregar informações de aquisições anteriores;
IX –  estimativa do valor da contratação;
X – justificativa para o parcelamento ou não da solução:
XI – contratações correlatas ou interdependentes;
XII – alinhamento com o PCA;
XIII – resultados pretendidos, no qual são declarados os benefícios diretos e/ou indiretos que a Administração almeja em termos de economicidade, eficácia, eficiência, melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos ou da melhoria da qualidade dos produtos ou serviços oferecidos à sociedade;
XIV – providências a serem adotadas previamente à celebração do contrato; 
XV – impactos ambientais positivo e/ou negativos, com indicação das medidas de mitigação ou tratamento; 
XVI – parecer sobre a viabilidade ou não da contratação, com posicionamento conclusivo quanto à razoabilidade e viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação;
XVII – assinatura dos membros da equipe de planejamento em conjunto com o agente requisitante, com indicação dos nomes completos, respectivos números de matrícula, telefones, ramais e e-mails dos subscreventes; 
Parágrafo único. Em se tratando de contratação de materiais de consumo, uma vez que se demonstre a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência, dispensada a elaboração de estudos técnicos preliminares.
Art. 5º O Plano de Contratações Anual – PCA, documento que consolida todas as contratações que o órgão pretende realizar ou prorrogar no ano seguinte, deve conter os seguintes elementos:
I - unidade de fornecimento do item;
II - seção;
III - número de identificação do item, preferencialmente, de acordo com o Sistema de Catalogação de Material ou de Serviços do Governo Federal;
IV - descrição sucinta do objeto;
V - tipo de material ou de serviço;
VI - mês da contratação; 
VII - quantitativo estimado;
VIII - informação sobre a possibilidade de contratação por meio renovação contratual;
IX - subelemento de despesa;
§ 1º O setor de licitações analisará as demandas encaminhadas pelos setores requisitantes e poderá promover diligências necessárias para fins de:
I - agregação, sempre que possível, de demandas referentes a objetos de mesma natureza;
II - adequação e consolidação do PCA; e
III - elaboração do calendário de licitação.
§ 2º Até o dia 15 de dezembro do ano de sua elaboração, o PCA deverá ser aprovado pela Mesa Diretora, que poderá reprovar itens constantes do PCA ou, se necessário, devolvê-los para o setor de licitações realizar adequações.
§ 3º O relatório do PCA, na forma simplificada, deverá ser divulgado no sítio eletrônico do órgão em até quinze dias corridos após a sua aprovação.
§ 4º Poderá haver a inclusão, exclusão ou o redimensionamento de itens do PCA nos seguintes momentos:
I - de 1° a 30 de setembro e de 16 de novembro a 5 de dezembro do ano da elaboração do PCA, visando à sua adequação à proposta orçamentária do órgão;
II - Na quinzena posterior à aprovação da Lei Orçamentária Anual, para adequação do PCA ao orçamento devidamente aprovado para o exercício.
§ 5º Durante a sua execução, o PCA poderá ser alterado mediante aprovação da Mesa Diretora, mediante justificativa dos atos ou fatos que ensejaram a mudança da necessidade da contratação.
§ 6º Fica dispensado de registro, no portal do órgão, dos itens classificados como sigilosos, nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011.
§ 7º Os casos omissos serão dirimidos pela Mesa Diretora, que poderá expedir normas complementares para esse fim.
Art. 6º O termo de referência ou projeto básico, documento necessário para a contratação de bens e serviços, deve conter os elementos descritivos mínimos abaixo:
I - definição do objeto, preferencialmente conforme o catálogo eletrônico de padronização do Governo Federal, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança, bem como sua natureza, quantitativos, prazo de contratação e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
II - indicação dos locais de entrega das regras para recebimento provisório e/ou  definitivo, quando for o caso;
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso.
IV - referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
V - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
VI - requisitos da contratação;
VII - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
VIII - modelo de gestão do contrato, que é a descrição de como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
IX - critérios de medição e de pagamento;
X - forma e critérios de seleção do fornecedor;
XI - estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;
XII - adequação orçamentária;
Art. 7º O relatório de estimativa de despesa deverá ser elaborado segundo os seguintes critérios:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que os orçamentos não tenham sido obtidos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
Art. 8º O processo administrativo de contratação direta, que compreende os casos de dispensa ou inexigibilidade, deverá ser iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa e instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa;
III - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
IV - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de qualificação mínima necessária e condições de habilitação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;
V - razão da escolha do contratado;
VI - justificativa de preço;
VII - autorização da autoridade competente; 
VIII - demonstrativos de regularidade fiscal, social e trabalhista, conforme segue:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU);
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
f) declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil.
§ 1º Para fins de controle de legalidade o processo será encaminhado, para análise, ao setor de Serviços Jurídicos e ao Controle Interno do órgão;
§ 2º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses de contratações de baixo valor, assim considerados os dispêndios de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), desde que apresentem baixa complexidade, com entrega imediata do bem ou mediante a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo setor de serviços jurídicos. 
§ 3º O ato de ratificação da contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e, sendo processado nos termos do art. 75 da Lei 14.133/2021, também no Portal Nacional de Compras - PNC.
§ 4º Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
§ 5º A documentação referida nas alíneas do inciso VIII do art. 8º desta Portaria poderá ser apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração e dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, mediante justificativa.
Art. 9º O processo de licitação deverá ser iniciado com termo de abertura, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, o termo de referência, projeto básico e/ou executivo e os seguintes anexos:
I - plano de contratação anual;
II - estudo técnico preliminar, conforme o caso;
III - minutas do edital e do instrumento contratual;  
IV - atos de designação do agente de contratação, da equipe de apoio, dos fiscais e/ou gestores de contratos;
§ 1º O processo de licitação deverá tramitar nos seguintes setores para fins de controle prévio de legalidade:
I - Serviços Jurídicos;
II - Controladoria Interna;
§ 2º Encerrada a instrução do processo, a autoridade determinará a divulgação do edital de licitação, nos termos da legislação aplicada ao caso concreto.
§ 3º Oportunamente serão juntados ao processo, conforme o caso:
I - comprovante da publicação do edital;
II - propostas e documentos que as instruírem;
III - atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora e/ou do pregoeiro;
IV - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões;
V - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente;
VI - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;
VII - termo de contrato assinado ou outro instrumento equivalente, conforme o caso;
VIII - relatórios e comprovantes de entrega do objeto da licitação;
IX - comprovantes de habilitação;
X - atos de empenho, liquidação e pagamento;
XI - aditivos contratuais, se for o caso.
§ 4º Os volumes dos processos administrativos físicos deverão conter no máximo 200 (duzentas) folhas e, ao atingir esse limite, o responsável pelo Setor de Licitação deverá tramitar o processo ao Serviço de Protocolo Administrativo para que se faça o encerramento do volume, via termo, e a abertura de um novo.
§ 5º Não é permitido desmembrar documentos, de forma que se um documento ultrapassar o limite de 200 (duzentas) folhas, o excedente deve ser mantido no mesmo volume.
§ 6º Os documentos elencados nos incisos deste artigo devem ser organizados por meio de separadores ou, conforme o caso, mediante termo de juntada, sob responsabilidade do Setor de Protocolo.
Art. 10. Os procedimentos tendentes à prorrogação das contratações devem observar os seguintes requisitos:
I - existência de cláusula ou disposição editalícia com autorização para prorrogação contratual;
II - manifestação de interesse na prorrogação por parte do fornecedor;
III - estudo técnico preliminar com vistas a demonstração de que a prorrogação visada é mais vantajosa para a Administração e de que há suficiente dotação e recursos para dar suporte à referida despesa;
IV - inclusão da prorrogação contratual no plano de contratação anual;
V - elaboração de termo aditivo de prorrogação do contrato;
VI - comprovação de que o fornecedor mantém as condições de habilitação requeridas no edital ou no termo de referência;
VII - comprovação de que o fornecedor presta o serviço regularmente;
VIII - justificativa e motivo para o aditivo contratual e para eventuais cláusulas modificativas do objeto;
IX - análise de mapa de risco;
X - termo de contrato dentro do prazo de vigência;
XI - verificação de registro no cadastro no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade.
§ 1º O processo de prorrogação, considerando todos os seus volumes, deverá tramitar no setor de Serviços Jurídicos e na Controladoria Interna para fins de controle prévio de legalidade, antes da assinatura do termo aditivo pelo ordenador de despesas.
§ 2º O procedimento tendente a prorrogação de contratos deve iniciar sua tramitação com, pelo menos, 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência da data prevista para o término do ajuste, sob pena de responsabilidade do agente gestor de contratos, devendo ser encaminhado à seção de Serviços Jurídicos do órgão com, pelo menos, 20 (vinte) dias de antecedência do encerramento do ajuste, de forma a evitar sua caducidade, uma vez que os autos precisam tramitar também pelo Controle Interno.
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria nº 4 de 18 de janeiro de 2018 e a Portaria nº 4 de 9 de janeiro de 2019.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, aos 14 dias do mês de dezembro de 2021.
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“Deus seja louvado”

